
   

Revista Brasileira de Educação

ISSN: 1413-2478

rbe@anped.org.br

Associação Nacional de Pós-Graduação e

Pesquisa em Educação

Brasil

Fantinato de Castello Branco, Maria Cecilia

A construção de saberes matemáticos entre  jovens e adultos do Morro de São Carlos

Revista Brasileira de Educação, núm. 27, set-out-nov-dez, 2004, pp. 109-124

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

Rio de Janeiro, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502708

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=275
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502708
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=27502708
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=275&numero=1192
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=27502708
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=275
http://www.redalyc.org


A construção de saberes matemáticos entre jovens e adultos do Morro de São Carlos

Revista Brasileira de Educação  109

Introdução

Propostas educacionais voltadas para a clientela

jovem e adulta costumam defender que “o ponto de

partida para a aquisição dos conteúdos matemáticos

deve ser os conhecimentos prévios dos educandos”

(Ribeiro, 1997, p. 100). Mas a efetivação de tal pre-

missa não parece ser tarefa simples e levanta algu-

mas interrogações. O que seriam “conhecimentos pré-

vios” de jovens e adultos? Não haveria uma grande

diversidade entre os mesmos, de acordo com grupos

culturais, experiências profissionais, níveis de esco-

laridade anterior, entre outros fatores?

Em sua grande maioria, as propostas nessa área

não têm levado em consideração a especificidade des-

sa clientela quanto à faixa etária, experiências profis-

sionais e cotidianas, e formas de aprendizagem. Como

diz Machado (1999, p. 1):

A falta de conhecimento dos fatos ou a opção política

por desconsiderá-los acaba por fazer com que a EJA [Educa-

ção de Jovens e Adultos] esteja permanentemente “reinven-

tando a roda”, ou fortalecendo características indesejáveis

como descontinuidade, oportunismo e baixa qualidade.

Os jovens e adultos analfabetos historicamente

têm sido caracterizados, por políticas educacionais a

eles destinadas, em sentido negativo, como sujeitos

“analfabetos”, “não-crianças”, “não-escolarizados”

(Oliveira, 1999). Existia portanto uma demanda de

estudos que ajudassem a caracterizar o educando jo-

vem e adulto no sentido de sua positividade, respon-

dendo a perguntas do tipo: quem ele é, o que faz, como

vive, o que sabe, o que pensa, como se pensa, o que

aprende na escola, o que o faz voltar à escola.

Especificamente em relação ao campo da educa-

ção matemática, havia uma contradição, já apontada

por muitas pesquisas, entre o sucesso no desempenho

de adultos em situações da vida cotidiana que envol-

vem habilidades matemáticas, como na administração

do orçamento doméstico ou no exercício profissional,

e algumas dificuldades apresentadas na aprendizagem

A construção de saberes matemáticos entre
jovens e adultos do Morro de São Carlos*

Maria Cecilia de Castello Branco Fantinato
Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Educação

* Versão revista e ampliada de trabalho apresentado no Gru-

po de Trabalho Educação de Pessoas Jovens e Adultas, na 26ª

Reunião Anual da ANPEd, realizada em Poços de Caldas, MG, de

5 a 8 de outubro de 2003.



Maria Cecilia de Castello Branco Fantinato

110  Set /Out /Nov /Dez  2004  No 27

da linguagem matemática formal (Carraher, Carraher

& Schliemann, 1989; Carvalho, 1995, 1997). Tais es-

tudos já indicavam também diferenças entre esses dois

tipos de conhecimento matemático, por exemplo,

quanto à forma, uns predominantemente baseados no

cálculo mental, outros com o uso da linguagem mate-

mática escrita como principal ferramenta. Mas ainda

havia necessidade de melhor compreensão desse dis-

tanciamento.

Desenvolvendo inicialmente uma pesquisa explo-

ratória em uma escola supletiva noturna de nível fun-

damental, pude constatar que supostos erros dos edu-

candos jovens e adultos, em tarefas como o treino das

técnicas operatórias, indicavam pistas de como eles

pareciam estar raciocinando matematicamente. Um

exemplo significativo é o de uma cozinheira, que apa-

rentemente não estava conseguindo relacionar a pala-

vra dúzia à quantidade doze, mas pôde, automatica-

mente, calcular mentalmente o valor de seis dúzias

como equivalente a 72, quando à palavra dúzia foi

acrescentada outra, ovos, que forneceu um significa-

do prático, próximo de sua vivência profissional, ao

cálculo mais abstrato que lhe fora solicitado.

Situações como essa apontavam para uma vincu-

lação do contexto sociocultural com as produções des-

ses alunos. Tal pesquisa exploratória, desenvolvida

exclusivamente no ambiente escolar, apontou também

para a necessidade de estudos sobre os conhecimen-

tos matemáticos informais de jovens e adultos em con-

textos não escolares, entre outros motivos porque a

instituição formal de ensino não parecia ser o espaço

mais adequado para a manifestação desses saberes.1

Procurando avançar na compreensão das formas

próprias de conhecimento matemático construídas por

jovens e adultos trabalhadores em contextos de vida

cotidiana, elaborei meu projeto de pesquisa de douto-

rado buscando responder às seguintes questões iniciais:

a) Que tipos de conhecimento matemático são

construídos por alunos jovens e adultos da clas-

se trabalhadora, em seus contextos de vida so-

cial, profissional ou doméstica?

b) Que relações esses conhecimentos, produzidos

em contextos extra-escolares, possuem com os

conhecimentos matemáticos escolares?

c) Como uma melhor compreensão dos diferen-

tes tipos de conhecimento matemático, cons-

truídos por jovens e adultos do ensino funda-

mental, pode contribuir para práticas educativas

voltadas para essa clientela?

A fundamentação teórica da referida pesquisa

baseou-se nas contribuições de duas áreas: a educação

matemática de jovens e adultos e a etnomatemática.

Educação matemática de jovens e adultos

Em primeiro lugar, analisei a contribuição de au-

tores brasileiros em educação de jovens e adultos, par-

ticularmente daqueles relacionados à aprendizagem

e ao ensino da matemática. Consultei também algu-

mas publicações internacionais recentes sobre o tema.

Construí três eixos de análise, procurando classificar

a produção na área de acordo com as metas prioritárias

dos estudos/pesquisas/propostas em questão.

Para um primeiro grupo, a educação matemática

de jovens e adultos seria um instrumento de conscien-

tização política. Tendo sido o educando adulto um

excluído da escola regular, e tendo o ensino da mate-

mática formal contribuído parcialmente nesse proces-

so de exclusão, uma das metas da educação de jovens

e adultos passaria a ser precisamente a reversão dessa

situação. Nas palavras de Paulo Freire:2

1 Um exemplo da falta de espaço concedida pela escola para

as formas específicas dos saberes matemáticos desses alunos está

na fala de uma aluna, recolhida durante a pesquisa exploratória,

referindo-se a seus colegas do curso supletivo: “Eles dizem que

não fazem de cabeça, mas fazem”. Provavelmente estariam ne-

gando o uso que faziam do cálculo mental na escola, por acharem

que aquele tipo de procedimento não seria o mais escolar.

2 Em entrevista concedida em 1996 a Ubiratan D’Ambrósio

e Maria do Carmo S. Domite, cuja transcrição está disponível no

site <http://vello.sites.uol.com.br/entrevista.htm>.
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Eu acho que no momento em que você traduz a natu-

ralidade da matemática como uma condição de estar no

mundo, você trabalha contra um certo elitismo dos mate-

máticos [...] Você democratiza a possibilidade da naturali-

dade da matemática: isso é cidadania.

Para autores como Garcia (1985) e Duarte (1985),

a aprendizagem do código escrito da língua materna

e do código matemático formal contribui para o

desvelamento da situação de oprimido do educando

jovem/adulto, para o desenvolvimento de sua cons-

cientização política. Newton Duarte vê uma dimen-

são política intrínseca na forma como é socializado o

conteúdo matemático, podendo o ensino da matemá-

tica contribuir, ou não, para as transformações sociais.

Sua proposta foi bastante inovadora na época, uma

das primeiras adaptações das idéias de Paulo Freire

para a educação matemática. Poderia ser hoje critica-

do por um certo evolucionismo, porque o conheci-

mento matemático dos alunos é visto por ele como

uma etapa inicial, mais primitiva, portanto, de uma

escala evolutiva que leva até o estágio final do co-

nhecimento matemático formal.

Em trabalhos mais recentes, a perspectiva evo-

lucionista do conhecimento matemático já não apare-

ce, embora permaneça a preocupação com a dimen-

são política da educação matemática de jovens e

adultos. Gelsa Knijnik desenvolve há anos um traba-

lho de ensino e pesquisa junto ao Movimento dos Tra-

balhadores Rurais Sem Terra (MST) e de formação

de professores para os projetos de educação de adul-

tos do movimento. Seu trabalho procura integrar os

conhecimentos matemáticos desenvolvidos por esses

jovens e adultos como fruto de suas experiências de

trabalhadores do campo (como formas próprias de

cálculo da área a ser plantada), com a matemática

acadêmica. A aprendizagem da “matemática dos li-

vros”3 é vista como essencial para instrumentalizar

esses homens e mulheres na sua luta pela posse da

terra e cultivo da mesma. Nessa perspectiva de edu-

cação de jovens e adultos, a aprendizagem da mate-

mática é política, porque atende às demandas de um

grupo social na defesa de seus interesses de produto-

res agrícolas; é política, também, porque estabelece

um diálogo entre os diferentes tipos de conhecimento

matemático, considerando-se as relações de poder

implícitas nesse confronto.

Alexandrina Monteiro (1998) é outra pesquisa-

dora de educação matemática que lidou com traba-

lhadores rurais de um assentamento localizado no

estado de São Paulo. A autora procura seguir a pers-

pectiva da etnomatemática na sua proposta pedagó-

gica, que exige uma

[...] postura de compromisso, não apenas com o saber insti-

tucional ou local, mas um compromisso político, que busca

no processo educacional um espaço para vozes selecionadas

diante de um saber institucional dominante, que, ao se faze-

rem presentes, possibilitem refletir e compreender diferen-

tes práticas e procedimentos, como também, ao se apropria-

rem de novos elementos, permitam aos grupos, até então ca-

lados, eleger qual procedimento ou destino a seguir. (p. 114)

Essas propostas em educação de jovens e adultos

possuem, portanto, uma perspectiva política: “coeren-

tes com o propósito de contribuir para a conquista de

melhores e mais inclusivas condições de cidadania

para seus alunos e alunas” (Fonseca, 2002, p. 85).

Um segundo grupo de estudos e pesquisas asso-

cia a educação matemática de jovens e adultos a uma

instrumentação para o mercado de trabalho, cada vez

mais exigente, das sociedades urbanas e industriais.

Autores dessa linha estão basicamente preocupados

com a requalificação, com o domínio de linguagens

tecnológicas por parte dos educandos, e com o papel

da educação matemática na consecução desse objeti-

vo. Defendem, por exemplo, propostas de ensino com

3 Termo utilizado por alunos do curso magistério de férias

do Departamento de Educação Rural da Fundação para o Desen-

volvimento, Educação e Pesquisa da Região Celeiro, no trabalho

desenvolvido por Knijnik em Braga, Rio Grande do Sul, em 1992

(Knijnik, 1996).
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o uso da calculadora (Lopes, 1997) e do computador

(Singh, 2002).

Em alguns textos estrangeiros analisados, apare-

ce o conceito de numeracia,4 definido por Iddo Gal

(2000) como:

[...] um agregado de habilidades, conhecimentos, crenças,

disposições, hábitos mentais, capacidades comunicativas e

habilidades de resolução de problemas, que os indivíduos

necessitam de maneira a se engajarem autonomamente e

administrarem efetivamente situações de numeracia, que

envolvem números, informação quantitativa ou quantificá-

vel, ou informação visual ou textual baseada em idéias ma-

temáticas ou que tenha elementos matemáticos embutidos.

(p. 12, tradução minha)

Este autor preocupa-se com a análise da nume-

racia necessária à vida adulta, e como pode ser ensi-

nada. Enquadra-se nessa categoria porque o domínio

das citadas habilidades matemáticas é apontado como

meio de acesso, orientação e destreza para manter-se

num mundo em rápidas e constantes mudanças. Ou-

tros autores chegam a incluir em sua definição uma

perspectiva dinâmica, ao afirmar que a numeracia –

vista como aquele conjunto de habilidades e conheci-

mentos matemáticos que todos deveriam ter – “muda

de acordo com o tempo e o espaço, juntamente com

as mudanças sociais e o desenvolvimento tecnológi-

co” (Lindenskov & Wedege, 2001, p. 5, tradução mi-

nha).

Essa segunda linha de estudos e pesquisas, guar-

dadas as diferenças existentes entre cada trabalho,

apresenta a característica comum de valorização da

escolaridade formal e da aprendizagem da linguagem

matemática oficial como forma de tornar o jovem e

adulto mais inserido na sociedade que o exclui de di-

versas maneiras. As palavras de Fonseca (2002), por

exemplo, indicam claramente o porquê da opção da

autora por uma proposta de educação escolar para

jovens e adultos:

Naturalmente, alunos e alunas da EJA percebem-se

pressionados pelas demandas do mercado de trabalho e pelos

critérios de uma sociedade onde o saber letrado é altamente

valorizado. Mas trazem em seu discurso não apenas as re-

ferências à necessidade: reafirmam o investimento na rea-

lização de um desejo e a consciência (em formação) da con-

quista de um direito. Diante de nós, educadores da EJA, e

conosco, estarão, pois, mulheres e homens que precisam,

que querem e que reivindicam a Escola. (p. 49)

De acordo com Oliveira (1999), o tema dos pro-

cessos de construção de conhecimento do aluno adulto

é ainda pouco explorado pelos pesquisadores. Toda-

via, existem estudos que procuram levar em conta as

características dos modos de pensar e agir do adulto,

do ponto de vista cognitivo e/ou cultural. Identifiquei

assim uma terceira categoria de análise dos trabalhos

em educação de jovens e adultos, voltada para os mo-

dos próprios de raciocínio matemático do educando.

Dentro dessa vertente, alguns trabalhos têm uma

perspectiva mais psicológica. Carvalho (1995, 1997),

estudando a interação entre “conhecimento matemá-

tico da prática” e o conhecimento escolar, é uma re-

presentante do grupo. Essa autora fala em diferenças

entre um e outro tipo de conhecimento, em relação,

por exemplo, ao referencial no qual se validam.

O conhecimento matemático da prática deve ser efi-

caz, deve “funcionar”. Nem sempre a validação é pautada

pela lógica dedutiva. As soluções estão impregnadas pelas

condições circunstanciais nas quais o problema foi gerado.

Além disso, os procedimentos adquiridos na prática não

precisam ser genéricos, e nem é necessário explicá-los oral-

mente. (Carvalho, 1997, p. 13)

Outro exemplo dentro dessa linha mais influen-

ciada pela psicologia é o estudo de Maria Elena Toledo

(1997) sobre os registros matemáticos dos adultos. A

autora procura relacionar os procedimentos próprios

que um grupo de adultos do ensino fundamental de-

4 Tradução da autora, do termo em inglês, numeracy. Ou-

tros autores utilizam também, em sentido análogo, o termo nume-

ramento (Toledo, 2002).
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senvolve para a resolução de matemáticas cotidianas,

com as representações numéricas e gráficas ensina-

das pela escola. O objetivo de sua pesquisa é “inves-

tigar o processo de transição entre a oralidade na re-

solução de problemas e suas representações numéricas

e gráficas” (p. 36). Toledo constatou uma dificuldade

entre os alunos jovens e adultos pesquisados, para a

compreensão e interpretação dos signos, apesar de sua

facilidade para a realização de cálculos matemáticos.

Apesar de serem propostas de estudo de formas

próprias de conhecimento matemático do adulto, al-

gumas das pesquisas relatadas acima (Carvalho, 1995;

Toledo, 1997) voltam-se para a produção de conheci-

mento apenas no contexto escolar. Os conhecimentos

matemáticos prévios do aluno jovem/adulto são leva-

dos em conta, mas numa perspectiva evolucionista

explícita (no caso de Toledo), onde o ideal a ser atin-

gido é o conhecimento matemático escolar, ou como

objeto de comparação (no caso de Carvalho), onde a

matemática escolar é visivelmente mais valorizada que

outras manifestações do pensamento matemático.

Partindo de uma perspectiva mais antropológi-

ca, considerando os modos próprios de produção e

sistematização de conhecimento matemático por adul-

tos em contextos não-escolares, o trabalho de Helena

Oliveira (2002) é um bom exemplo. Tendo trabalha-

do com integrantes do MST durante muitos anos, ela

declara: “tenho aprendido muito sobre os modos de

viver e trabalhar das populações rurais, assim como

sobre seus modos particulares de medir terras” (p. 44).

A partir do reconhecimento dessas práticas, ela de-

senvolveu um trabalho pedagógico com jovens e adul-

tos vinculados ao MST, trazendo os saberes dos agri-

cultores para a sala de aula, como as unidades de

medida rurais: a braça, o hectare, o celamin, a quar-

ta, o alqueire, entre outras.

No panorama internacional, podemos situar Mary

Harris (2000) dentro dessa terceira categoria. Sua pro-

posta parte do raciocínio matemático de adultos, es-

pecificamente das mulheres, desenvolvendo estudos

que procuram integrar a matemática ao trabalho em

atividades tradicionais como o tricô, a costura e a te-

celagem. Discute a associação dessas atividades tra-

dicionais ao universo feminino, e da negação da ma-

temática que lhes é inerente. A origem dessa situação,

segundo a autora, “reside em fatores sociais e históri-

cos que efetivamente associaram ao gênero tanto a ma-

temática como o trabalho das mulheres, definindo a

matemática como um tema masculino e o trabalho com

agulhas como o estereótipo do feminilidade” (p. 271).

A contribuição de Harris é simultaneamente educati-

va e política, pois busca desenvolver a auto-estima de

mulheres que têm sido consideradas incapazes de

aprender matemática.

Minha pesquisa (Fantinato, 2003), sobre os co-

nhecimentos matemáticos de jovens e adultos de uma

favela carioca, situa-se dentro desse terceiro grupo,

por sua perspectiva sociocultural no estudo dos pro-

cessos de raciocínio desse grupo.

Etnomatemática

A diversidade de enfoques sobre a etnomatemá-

tica exige que seja esclarecida a perspectiva adotada

em minha pesquisa. Farei isso ao analisar algumas

questões conflituosas que se apresentam ao pesquisa-

dor etnomatemático, apresentando meu posicionamen-

to ante esse debate.

As pesquisas da área de etnomatemática (mesmo

que não tivessem esse título) estiveram, desde sua ori-

gem, envolvidas com as relações entre conhecimento

e cultura. Tentativas frustradas de ensino da matemá-

tica formal em contextos culturais estranhos à civili-

zação ocidental, de início analisadas como fruto da

privação cultural5 desses grupos, levaram aos poucos

à reconsideração das diferenças no desempenho dos

5 Termo utilizado por pesquisas, da década de 1960 sobre-

tudo, que explicavam o fracasso escolar de alguns alunos atri-

buindo às suas culturas de origem um caráter de privação em rela-

ção às culturas de grupos dominantes da sociedade, mais próxi-

mas da cultura escolar. A medida adotada para sanar essas “defi-

ciências culturais” foi chamada de educação compensatória, que

se propunha, como indica o nome, a compensar esse déficit atra-

vés de propostas educacionais.
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alunos, associadas a fatores culturais. O êxito desses

alunos em atividades do cotidiano que envolviam co-

nhecimentos matemáticos desafiava o insucesso de-

les em matemática escolar. Demonstram-no as pes-

quisas de Gay e Cole (1967) com alunos Kpellle, da

Libéria e as de Carraher, Carraher e Schliemann (1989)

com meninos feirantes, no Nordeste brasileiro. Os di-

versos grupos culturais passaram a serem vistos como

possuidores de conhecimentos matemáticos que fazi-

am sentido dentro de seu universo cultural, e eficien-

tes na resolução de problemas colocados pelo con-

texto. A caracterização desses conhecimentos instigava

pesquisadores de áreas variadas, todavia com pontos

de congruência, como a matemática, a educação, a

antropologia, a psicologia cognitiva, entre outros.

Os primeiros estudos etnomatemáticos voltaram-

se, portanto, para a investigação de uma matemática

presente em contextos culturais diferentes do ambien-

te acadêmico ou escolar, nas práticas cotidianas dos

grupos estudados. Segundo relação apresentada por

Eduardo Sebastiani Ferreira (1997), baseada em

Paulus Gerdes, alguns nomes indicam o caminho teó-

rico dos cientistas, procurando conceituar essa nova

linha de pesquisa. Cito aqui alguns: Zaslawsky em

1973 – sociomatemática; D’Ambrósio em 1982 – ma-

temática espontânea; Posner em 1982 – matemática

informal; Carraher em 1982 e Kane em 1987 – mate-

mática oral; Gerdes em 1982 – matemática oprimida;

Carraher em 1982, Gerdes em 1985 e Harris em 1987 –

matemática não-estandardizada; Gerdes em 1982 e

1985 – matemática escondida ou congelada; Mellin e

Olsen em 1986 – matemática popular; Sebastiani em

1987 – matemática codificada no saber-fazer.

Tais sinônimos para a etnomatemática, originá-

rios de metáforas diferentes, apresentam no entanto

um ponto em comum: todos são construídos com base

na palavra matemática. A existência de uma catego-

ria chamada matemática não é colocada em questão,

como se fosse tido como natural encontrá-la em qual-

quer cultura, variando apenas a sua forma de apare-

cer (espontânea, informal, oral, não-estandardizada,

codificada no saber-fazer), ou de não aparecer (mate-

mática escondida, congelada). Estariam essas deno-

minações supondo uma universalidade para a mate-

mática? Caso o estivessem, a busca da universalida-

de de uma categoria criada no mundo ocidental não

seria contraditória com os próprios princípios da et-

nomatemática, já que “a abordagem a distintas for-

mas de conhecer é a essência do programa etnomate-

mática” (D’Ambrósio, 1996, p. 111)? Bill Barton

(1995) analisa essa contradição, dizendo:

Um dos problemas dos escritos em etnomatemática é

que eles têm tentado ser universais em suas definições. E

ainda, este tipo de tentativa contradiz a intenção da

etnomatemática com relação à matemática. Parte do pro-

pósito da etnomatemática consiste em desafiar a natureza

universal da matemática e em expor diferentes concepções

matemáticas. Se este propósito for alcançado, então a

etnomatemática também fica delimitada a um conceito par-

ticular de matemática. Logo, uma definição universal não é

possível. (p. 216, tradução minha)

Alan Bishop (1988) tenta uma solução ao propor

a universalidade de seis atividades matemáticas em

todas as culturas: contar, medir, localizar, desenhar,

jogar e explicar. Ele explica:

[...] não se pode nunca estabelecer a universalidade do fe-

nômeno, apenas se está escolhendo descrever um conjunto

muito extenso de semelhanças de uma certa maneira. No

âmbito desse contexto de significado, a ser compreendido,

continuarei a usar o termo “universal” para caracterizar as

seis atividades que acabo de descrever.

Se elas são universais, e eu tenho argumentado com suces-

so que elas são atividades significativas para o desenvolvi-

mento dos aspectos matemáticos da cultura, logo o corolário

deve ser que todas as culturas desenvolvem matemática –

de que matemática é um fenômeno pan-cultural. (p. 55, tra-

dução minha)

Defende o autor, no entanto, a idéia de que exis-

tem diferentes matemáticas e não apenas uma mate-

mática, e que a matemática (enquanto disciplina inter-

nacional assim conhecida) é o resultado do crescimento

de uma linha específica de conhecimento, que foi cul-
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tivada por certos grupos culturais até chegar à sua

forma atual. Bishop foi alvo de muitas críticas, uma

delas relativa a certo evolucionismo, porque ele atribui

à tecnologia simbólica, chamada matemática, uma

posição privilegiada como fator propulsor do desen-

volvimento cultural.6

Existe portanto uma situação de impasse na área

de etnomatemática que diz respeito à polaridade uni-

versal/particular. Tal impasse está presente no pró-

prio nome etnomatemática, a primeira parte da pala-

vra sendo relativa a etnia, que pressupõe a diversidade,

enquanto a segunda parte, matemática, refere-se a uma

disciplina da academia, tida como universal. Márcio

D’Olne Campos (1995), falando das etnociências em

geral, chega a afirmar que:

Partiremos do termo genérico “etno-x”, onde x deno-

mina uma disciplina ou especialidade pertencente à classifi-

cação metodológica do conhecimento dentro da academia [...]

Concordo que o termo etno-x carrega a marca do etnocentris-

mo, ainda que venha insistindo na possibilidade de atenua-

ção dessa carga por uma etnociência (x = ciência) redefinida

e recuperada, tal como vem sendo praticada por novas cor-

rentes da etnobiologia e da etnoastronomia. (p. II-21)

O etnocentrismo a que se refere o autor acima

diz respeito a considerar preexistentes as disciplinas

da academia que viriam depois do prefixo etno: bio-

logia, astronomia, ou qualquer outra, como a mate-

mática, por exemplo. Quando o pesquisador entra em

contato com outra cultura, deve adotar uma postura

aberta, despojar-se das classificações próprias de sua

cultura de origem, para poder compreender outros sis-

temas de classificação do conhecimento. O prefixo

etno carrega também um certo grau de preconceito,

se associado à disciplina de nossa cultura; por exem-

plo, o outro passa a ser visto como sendo também

capaz de desenvolver uma biologia, uma astronomia,

uma matemática, mas de outra natureza, de uma na-

tureza etno. A disciplina da academia passa a ser vis-

ta como uma referencial, como um ideal a ser atingi-

do numa linha evolutória.

O principal sistematizador do termo etnomate-

mática, Ubiratan D’Ambrósio, talvez consciente do

risco de etnocentrismo, dá uma definição um pouco

diferente para a palavra:

A aproximação etimológica a que nos referimos nos

permite dizer que etnomatemática é a arte ou técnica

(techné=tica) de explicar, de entender, de se desempenhar

na realidade (matema), dentro de um contexto cultural pró-

prio (etno). (D’Ambrósio, 1993, p. 9)

Mais adiante é ainda mais esclarecedor:

Na verdade, diferentemente do que sugere o nome,

etnomatemática não é apenas o estudo de “matemáticas das

diversas etnias”. Para compor a palavra etno matemática

utilizei as raízes tica, matema e etno para significar que há

várias maneiras, técnicas, habilidades (tica) de explicar, de

entender, de lidar e de conviver (matema) com distintos

contextos naturais e socioeconômicos da realidade (etno).

(D’Ambrósio, 1996, p. 111-112)

Nessa perspectiva, o objeto de estudo da etno-

matemática passa a ser bastante abrangente, confun-

dindo-se com o estudo dos processos de geração, or-

ganização e transmissão do conhecimento em diversos

sistemas culturais. A matemática, enquanto discipli-

na da academia, passa a ser também uma etnomate-

mática, produzida por um grupo identificável, os ma-

temáticos, que possuem valores, rituais e códigos

próprios.

Talvez uma das formas de resolver esse impasse

seja concordar com Barton (1995) quando diz:

Não apenas a definição de etnomatemática é cons-

truída nos termos de uma cultura específica, como também

a prática etnomatemática também precisa ser culturalmente

específica. Estudar a maneira pela qual outra cultura reco-

nhece práticas e conceitos particulares é um exercício

6 Consultar, a esse respeito, Knijnik (1996) e autores cita-

dos por essa pesquisadora, como Connors (1990) e Dowling (1991).
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interpretativo de uma cultura sobre outra. Este tipo de ati-

vidade, necessariamente, precisa usar a forma de discurso do

intérprete. Particularmente, o etnomatemático estará usan-

do os conceitos da matemática. (p. 217, tradução minha)

A outra cultura pode não ter a categoria mate-

mática, mas mesmo assim o olhar etnomatemático (no

“estar aqui”) será a partir dessa mesma categoria ma-

temática, mesmo que, durante o trabalho de campo (o

“estar lá”) o etnomatemático procure aproximar-se das

categorias de classificação do grupo estudado. A pos-

tura do pesquisador em etnomatemática demanda essa

flexibilidade, na tentativa de interpretar as formas de

raciocinar de um outro. Mas, em certo sentido, será

sempre uma tradução.

Existe uma dimensão política na proposta da et-

nomatemática. Tornar visíveis os saberes de uma cul-

tura que se encontra, por fatores históricos, políticos

ou econômicos, dominada por outra, é dar poder a esta

última. Muitos pesquisadores em etnomatemática, ape-

sar de pequenas diferenças de enfoque, têm demons-

trado consciência da capacidade de empowerment ine-

rente aos objetivos e resultados de suas pesquisas.

Paulus Gerdes (1995) é explícito quando diz:

Aqui reside um desafio: a herança cultural africana

deveria ser o ponto de partida para o desenvolvimento do

currículo em matemática de maneira a melhorar sua quali-

dade, aumentar a autoconfiança cultural e social de todos

os alunos, tanto meninas como meninos. A pesquisa etno-

matemática pode contribuir para encontrar algumas respos-

tas. (p. 199, tradução minha)

Trabalhando na Moçambique recém-libertada de

séculos de colonização portuguesa, Gerdes tem uma

perspectiva educacional libertária, onde insere um dos

objetivos da etnomatemática: o de buscar a melhoria

do ensino de matemática, implantando-o no contexto

cultural de alunos e professores.

Outra pesquisadora, Gelsa Knijnik (1996), em seu

trabalho com membros do movimento dos sem-terra,

no sul do Brasil, preocupa-se com a dimensão políti-

ca de sua Abordagem etnomatemática. Esta seria:

[...] a investigação das tradições, práticas e concepções de

um grupo social subordinado (quanto ao volume e compo-

sição de capital social, cultural e econômico) e o trabalho

pedagógico que se desenvolve com o objetivo de que o gru-

po: a) interprete e decodifique seu conhecimento; b) adqui-

ra o conhecimento produzido pela matemática acadêmica e

estabeleça comparações entre o seu conhecimento e o co-

nhecimento acadêmico, analisando as relações de poder

envolvidas no uso destes dois saberes. (p. 88)

Estaria a dimensão política da etnomatemática

atrelada à sua dimensão pedagógica, como parecem

indicar os dois autores acima? Estando eu trabalhan-

do com um grupo em dupla situação de desvanta-

gem na sociedade, por serem moradores de favela e

terem sido excluídos precocemente do sistema esco-

lar, preocupei-me desde o início da pesquisa com essa

dimensão. Não tinha, no entanto, uma proposta de

intervenção pedagógica no decorrer do estudo, mas

estava consciente da existência das relações de po-

der que se estabelecem na situação pesquisador–

pesquisado. No momento, cabe-me concordar com

as palavras de D’Ambrósio (2001), atribuindo a to-

das as etapas da pesquisa em etnomatemática uma

função de resgate das raízes culturais de um outro,

resgate esse que confere poder ao lado desprivile-

giado:

A etnomatemática se encaixa nessa reflexão sobre a

descolonização e na procura de reais possibilidades de aces-

so para o subordinado, para o marginalizado e para o ex-

cluído. A estratégia mais promissora para a educação, nas

sociedades que estão em transição da subordinação para a

autonomia, é restaurar a dignidade de seus indivíduos, re-

conhecendo e respeitando suas raízes. Reconhecer e res-

peitar as raízes de um indivíduo não significa ignorar e re-

jeitar as raízes do outro, mas, num processo de síntese, re-

forçar suas próprias raízes. Essa é, no meu pensar, a verten-

te mais importante da etnomatemática. (p. 42)

No campo da educação de jovens e adultos, esse

resgate das raízes do indivíduo, de sua dignidade cul-

tural, através do reconhecimento de estratégias de re-
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solução de problemas que fogem da matemática con-

vencional, atuaria positivamente num dos maiores

inibidores da aprendizagem do aluno adulto, que é

seu sentimento de autodesvalia.

Trabalhar dentro de uma proposta etnomatemáti-

ca com um universo multicultural, como é uma turma

de jovens e adultos, representava um desafio, porque

se buscava entender as formas culturais de pensamen-

to matemático de um outro, quando, na realidade, de-

vido à diversidade de origem geográfica, faixa etária,

ocupação, entre outras características dos educandos,

existiam diversos outros naquele contexto.

A pesquisa etnográfica no Morro de São Carlos

A etnografia, prática essencial dos estudos an-

tropológicos, foi considerada a linha de pesquisa mais

adequada para o estudo dos saberes de um grupo de

jovens e adultos, em seus contextos de vida cotidia-

na. Somente um contato longo no campo, com mo-

mentos indissociáveis e articulados: o “estar lá” e o

“estar aqui” (D’Olne Campos, 2001), ou seja, procu-

rando familiarizar-se com o “exótico” e tornando exó-

tico o que era familiar (Da Matta, 1978), poderia pro-

porcionar um diálogo com o outro (representado aqui

pelos jovens e adultos), com sua cultura, com seu

universo de significados. O pesquisador é parte inte-

grante do processo de conhecimento e descoberta, e,

portanto, o “fato etnográfico” (Peirano, 1995) já indi-

ca que houve seleção no que foi observado e interpre-

tação no relato: a subjetividade, ao invés de negada,

passa a ser matéria-prima do pesquisador etnográfico.

O local escolhido para a pesquisa de campo foi o

Morro de São Carlos, comunidade de baixa renda da

cidade do Rio de Janeiro, com cerca de setenta anos

de existência, com alto índice de ocupação demográ-

fica. Fiz essa escolha após um contato que estabeleci

com a coordenadora de projetos educativos na igreja

católica local, porque lá havia um curso de jovens e

adultos freqüentado por moradores da comunidade.

Essa particularidade permitiria um contato simultâ-

neo com o contexto escolar e com o ambiente exter-

no à escola, característica importante para um estudo

que buscava as relações entre os conhecimentos ma-

temáticos escolares e aqueles da vida cotidiana. Pelo

fato de os educandos compartilharem a mesma escola

e o mesmo local de moradia, poderia considerá-los,

senão um grupo cultural, ao menos um grupo social.

Desenvolvi portanto uma pesquisa etnográfica no

Morro de São Carlos de maio a dezembro de 2000,

com diversos retornos posteriores à comunidade até

o ano de 2003. A rotina de duas turmas do curso de

jovens e adultos local foi acompanhada por meio de

observação participante, com registro minucioso em

caderno de campo. Paralelamente, e à medida que se

estabelecia uma relação de confiança mútua, pude

realizar observações da vida comunitária, circulando

pela favela, visitando as moradias e alguns pontos de

referência locais. Desse modo, realizei entrevistas

gravadas com educandos, professoras, coordenado-

ras do projeto e outros moradores da comunidade.

Além das técnicas citadas, utilizei também na minha

pesquisa a documentação fotográfica e a análise de

documentos escritos, formais e informais.

Resultados e discussão

Tratarei aqui dos principais resultados desta pes-

quisa sobre conhecimentos matemáticos escolares e

extra-escolares de jovens e adultos do Morro de São

Carlos, partindo de uma visão mais ampla para um

olhar mais focalizado. Três grandes categorias foram

construídas, de acordo com o contexto do qual estou

interpretando esses conhecimentos: relações quanti-

tativas e espaciais na comunidade, os conhecimentos

matemáticos na vida cotidiana e a matemática esco-

lar e a matemática do dia-a-dia.

Relações quantitativas e espaciais na comunidade

A numeração das ruas do Morro de São Carlos

merece destaque pela forma como está organizada.

Seguindo-se por uma rua qualquer da favela, obser-

vam-se casas numeradas, mas com as seguintes di-
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ferenças em relação a outras partes da cidade: a

sequência numérica nem sempre é crescente, não há

um padrão do tipo casas de número par à direita, de

número ímpar à esquerda, e ocorrem também repeti-

ções do mesmo número de casa. Tamanha diversida-

de, além de estar relacionada à história de ocupação

não-planejada do morro, explica-se também pelas

mudanças nos critérios definidos pela associação de

moradores e pelo crescimento demográfico da comu-

nidade. Assim, se uma casa é 20, a seguinte pode ser

a 21, porque sempre prevaleceu o critério de proxi-

midade. Porém, se uma moradia é construída no meio

das duas, esta pode passar a ser 20a. O crescimento

na vertical do morro, com a construção de mais anda-

res para uma mesma casa, leva à adoção de critérios

não numéricos para identificação das residências: “Ali

é o 20 da Dona Maria”.7 Os números das casas pare-

cem funcionar como nomes, dos quais os moradores

têm alguma autonomia na escolha.

Outro aspecto significativo relativo à organiza-

ção espacial do Morro de São Carlos pode ser encon-

trado na inversão de mão de direção, que acontece na

subida da ladeira que dá acesso à comunidade. É a

chamada mão inglesa, estabelecida como regra de

trânsito própria da comunidade para facilitar o deslo-

camento dos veículos motorizados em uma subida

muito íngreme, aproveitando uma curva acentuada.

Tal inversão de mão de direção dificilmente pode ser

prevista por pessoas estranhas que chegam na comu-

nidade, pelo fato de contrariar as regras de trânsito

oficiais, e por não haver uma sinalização clara para o

motorista no local da curva. Parece refletir uma preo-

cupação maior dos moradores com os limites da rea-

lidade (condições geográficas do morro) do que com

as leis de trânsito oficiais, assim como um isolamen-

to do mundo da favela em relação ao resto da cidade.

Outro contexto no qual podem ser observadas re-

presentações quantitativas e espaciais próprias dos

moradores do Morro de São Carlos é no sistema de

transporte local, realizado por meio de kombis. Não

existe uma regularidade nos horários de subida do

veículo, pois esta é condicionada ao critério econô-

mico de um número mínimo de passageiros. No en-

tanto, normas sociais também parecem intervir nessa

regra, como é o caso de um carro, cuja lotação é de

dez passageiros, subindo com dezessete pessoas, por-

que o limite não inclui crianças até 8 anos, que não

pagam se permanecerem em pé ou no colo de um adul-

to pagante. Mais do que a preocupações relativas ao

número máximo de passageiros para que a kombi se

desloque com segurança, a flexibilidade na represen-

tação da quantidade parece atender a demandas so-

ciais. Se tivessem que arcar com as despesas de um

ou mais filhos, os adultos pagantes provavelmente dei-

xariam de utilizar esse meio de transporte, o que viria

a inviabilizar seu funcionamento na comunidade.

Os conhecimentos matemáticos na vida cotidiana:
estratégias de sobrevivência

A atividade de compras no mercado foi a mais

citada pelos entrevistados quando indagados sobre sua

matemática do cotidiano. Ao falar dela, os adultos do

Morro de São Carlos deram informações importantes

sobre seus procedimentos de cálculo e os sentimen-

tos envolvidos nas decisões a serem tomadas naquela

situação. Um aspecto comum, relativo à motivação

para o raciocínio matemático, apareceu em todas as

falas, como nas que se seguem:

Se uma coisa é dois reais e oitenta centavos, eu falo:

é três reais. Eu falo assim... pra mim poder saber se o meu

dinheiro vai dar pra mim pagar! Se uma coisa é um real e

oitenta, eu falo: dois reais. Deu cinco e quarenta, eu po-

nho seis reais. Eu faço assim, que aí eu pago e sei que não

vou passar vergonha no caixa. (Entrevista 7, realizada em

28/9/2000)

[...] eu vou anotando o preço das coisas e vou anotan-

do, mas sempre arredondando, tá, pra mim quando chegar

na caixa num passar pela situação de não dar o dinheiro,

né? (Entrevista 3, realizada em 15/9/2000)

7 Dados coletados em 23 jan. 2003 (Diário de campo).
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A necessidade de estimar antes de pagar parece

vir de uma organização doméstica com papel moeda,

na qual o arredondamento para o próximo valor intei-

ro superior, calculando exagerado – de acordo com

as palavras de um educando – serve a dois propósitos

interrelacionados: avaliar o montante a ser pago pe-

las compras e não passar vergonha no caixa, ou seja,

evitar a situação constrangedora de não se ter dinhei-

ro suficiente para o pagamento das mesmas.

O sentimento expresso de não querer passar

vergonha foi mencionado por todos os educandos en-

trevistados, e pode ser interpretado de diferentes ma-

neiras. Uma delas é a imagem negativa à qual são des-

tinatárias as pessoas das camadas de menor poder

aquisitivo, e particularmente os moradores de favela

(Vergne, 2002). Talvez por habitarem em uma comu-

nidade dominada pelo tráfico de drogas, onde os li-

mites entre trabalhadores/bandidos não sejam clara-

mente percebidos pela sociedade de fora, sentem

necessidade de evitar passar por uma situação na qual

esse tipo de julgamento poderia ser feito sobre eles.

Uma outra possível hipótese explicativa para o

sentimento acima apresentado está na baixa auto-

estima do educando jovem/adulto. Paulo Freire (1974)

é um dos autores que mencionam a existência de um

sentimento autodepreciativo entre educandos de bai-

xa escolaridade: “A autodesvalia é outra característi-

ca dos oprimidos. Resulta da introjeção que fazem eles

da visão que deles têm os opressores” (p. 54). Essa

introjeção a que se refere Paulo Freire resulta numa

alienação sobre as condições concretas, sociais, que

os levaram a se encontrar na posição de “oprimidos”.

Numa sociedade urbana, letrada, ter sido excluído pre-

cocemente da escola não apenas limita o acesso ao

mercado de trabalho, como também parece trazer da-

nos de natureza psicológica para o indivíduo nessa si-

tuação, levando-o a crer em sua incapacidade pessoal

de aprender, que ele transfere para outros setores de

sua vida. Talvez possamos deduzir que essas pessoas

associem o fato de não ter o suficiente para pagar a

um sentimento de incapacidade, de inferioridade, que

produz a vergonha. Nessa situação, como em outras

da pesquisa, o raciocínio matemático passa a ser uma

ferramenta voltada para a sobrevivência, equilibrando

um orçamento apertado e a auto-estima do indivíduo.

O uso de procedimentos de cálculo mental em

contextos da vida cotidiana foi outro ponto comum

presente entre os sujeitos de pesquisa, às vezes por si

só, outras vezes associado a outra forma de cálculo,

escrito ou com apoio de calculadora. Em alguns ca-

sos o calcular de cabeça aparece associado a uma

marca de identidade cultural, como fica claro na fala

de um educando, abaixo:

[...] a gente trabalha na cabeça! O pessoal do Norte tá mais

apto que o pessoal do Sul... O pessoal do Sul agora é tudo

máquina, maquinazinha, né? Lá no Norte é na cabeça, ain-

da que funciona… ao menos funciona! (Entrevista 10, rea-

lizada em 9/10/2000)

Para esse educando, o calcular de cabeça passa

a ser, então, um elemento diferenciador entre os ou-

tros (sulistas, usuários de tecnologias modernas) e nós

(nordestinos, moradores de favela, detentores de sa-

beres tradicionais próprios). A forma como esses pro-

cedimentos de cálculo mental foram aprendidos pa-

rece ser também definidora dessa sua característica

de marca cultural. Muitos declararam ter aprendido a

fazer contas de cabeça na infância, com algum paren-

te mais velho, que, apesar de ser analfabeto, era bem-

sucedido em situações cotidianas que envolviam re-

presentações numéricas.

A manutenção dessas estratégias de cálculo men-

tal, mesmo entre os sujeitos mais escolarizados, pare-

ce representar uma forma de resistência dessa popu-

lação à sociedade tecnológica que os exclui, uma

maneira de conquistar um “lugar próprio” (De Certeau,

1999) nessa sociedade, de não serem anulados por ela.

Outro aspecto que se destacou na pesquisa foi a

importância dos números pequenos entre os alunos jo-

vens e adultos pesquisados. Posso citar o caso de uma

educanda costureira, que trabalha dividindo tarefas

com sua cunhada, cada uma delas representando ape-

nas uma parte de uma engrenagem maior, que acarre-

ta na produção completa de uma peça de roupa. São

pagas por peça, e o que arrecadam está sempre dentro
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dos valores dos centavos. Nesse contexto, uma dife-

rença de cinco centavos é representativa, como ela diz:

[...] ela me pagava vinte e cinco um biquíni desses, agora ela

vai me pagar trinta. (Entrevista 14, realizada em 15/11/2000)

Cabe observar que, nessa situação, cinco centavos,

embora seja um valor baixo, representa 20% de aumen-

to sobre o valor anterior, de vinte e cinco centavos.

Curiosamente, a importância dos centavos passa

a ter outra conotação quando se trata de estimar o valor

das compras no mercado. Muitos adultos aparente-

mente ignoram os centavos nesse momento, arredon-

dando para cima o valor dos produtos, para não arris-

carem de não ter o dinheiro na hora do caixa. Como

diz um educando:

[...] a gente calcula também um pouco exagerado, né? (En-

trevista 9, realizada em 7/10/2000)

Essa estratégia pode parecer inversa da outra, por-

que nesse caso os centavos aparentemente estão sen-

do descartados no processo de cálculo. Mas, na reali-

dade, os centavos continuam sendo importantes nesse

tipo de heurística de arredondamento – eles passam a

ser superestimados, ou seja, continuam presentes.

Todas essas situações descritas respondem a uma

necessidade maior: a de sobrevivência.

A matemática escolar e a matemática
do dia-a-dia

Em suas falas, os jovens e adultos do Morro de

São Carlos tenderam a diferenciar a matemática do

dia-a-dia da matemática aprendida na escola, visto

que a necessidade de sobrevivência demarca as fron-

teiras entre os dois tipos de conhecimento. O depoi-

mento de uma educanda ilustra essa distinção entre

um saber mais teórico e um saber voltado para a reso-

lução de problemas práticos:

Que na escola é a teoria, que a gente tá aprendendo. E

na prática, a gente já tem a prática do dia-a-dia, né? Que se

a gente não tivesse a prática, a gente não tinha condições

de sobreviver. Como é que a gente ia sobreviver? Sem saber

nada, sem saber contar, sem saber vender, sem saber con-

tar, sem saber calcular. Realmente… as coisas começam

pela comida, pelo sabão pra botar na máquina de lavar

roupa… (Entrevista 10, realizada em 9/10/2000)

O pragmatismo do conhecimento matemático do

cotidiano, presente na fala da aluna, também aparece

em outras pesquisas em etnomatemática, como na de

Costa (1998). No desempenho das tarefas do cotidia-

no, a leitura formalizada dos saberes não parece ser

tão importante como saber desempenhar as tarefas de

maneira a ser bem-sucedido. Outro aspecto diferen-

ciador entre esses dois tipos de saberes é que “as so-

luções estão impregnadas pelas condições circunstan-

ciais nas quais o problema foi gerado” (Carvalho,

1997, p. 13). Outra diferença apontada pelos sujeitos

refere-se à maior flexibilidade da matemática do co-

tidiano, como explica a aluna, comparando algumas

de suas práticas de dona de casa que envolvem repre-

sentações numéricas com a precisão da escrita nos

algoritmos escolares:

É diferente. Diferente e difícil… Tudo certinho! Se

não, se a gente errar um algarismo... Em caso se eu... cinco

quilos, mas se eu botar cinco quilos e cem, a máquina bate...

O feijão tem que ficar quarenta minutos, se ficar quarenta e

cinco também, não tem problema. (Entrevista 7, realizada

em 28/9/2000)

A educanda opõe a exigência escolar da respos-

ta correta a uma certa flexibilidade de situações coti-

dianas que envolvem representações matemáticas.

Essa concepção de matemática enquanto ciência com-

prometida com a precisão, com a unicidade de resul-

tados, está muito presente em nossa sociedade.

Mas os resultados de minha pesquisa indicaram

ainda que tal polarização também pode ser por vezes

invertida, ou seja, que algumas situações da vida diá-

ria exigem muita precisão, ou que pode haver maior

complexidade nos procedimentos extra-escolares do

que nos escolares. Cito o exemplo de um educando,
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vendedor de uma mercearia da comunidade, que vi

utilizando em seu trabalho diversos procedimentos

mentais e escritos, com ou sem apoio da calculadora,

como o cálculo de porcentagem. Enquanto isso, na

escola, pude observá-lo errando um problema pro-

posto, ao resolvê-lo de forma mecânica, sem fazer

uma verdadeira interpretação deste.

Conhecimentos matemáticos prévios de jovens

e adultos, construídos em contextos diversificados,8

também interagem com a matemática que está sendo

ensinada na escola. Uma das formas pelas quais ob-

servei tal interação foi a que optei chamar de função

confirmadora do uso simultâneo de diferentes proce-

dimentos, que se caracteriza pela tentativa de resolu-

ção de uma situação problema – por exemplo, um

exercício proposto pela professora – utilizando-se

paralelamente de algum procedimento de cálculo que

se domina. Esse segundo procedimento tem a função

de confirmar o resultado obtido no primeiro, aparen-

temente porque o educando não tem muita confiança

em seu desempenho no procedimento que lhe é me-

nos familiar.9 Buscando certificar-se de suas respos-

tas, os jovens e adultos utilizam-se de cálculo mental,

procedimentos escritos próprios, ou mesmo outro pro-

cedimento escolar que já dominam. A concepção de

matemática como ciência da exatidão pode ter ajuda-

do a disseminar essas práticas, mas a estratégia da

confirmação pode ser também interpretada como uma

forma ativa de lidar com um sentimento de culpa pelo

erro, de que fala Garcia (1985), comum entre edu-

candos de baixa escolaridade.

Considerações finais

Os resultados da pesquisa apresentaram algumas

respostas para a pergunta: como a matemática escolar

e a matemática da vida cotidiana se relacionam em

um grupo de jovens e adultos da classe trabalhadora?

Para os jovens e adultos do Morro de São Carlos,

diferentes tipos de conhecimento matemático pare-

cem pertencer a dois mundos distintos, em que um

tipo de saber atende às necessidades de um mundo, e

outro tipo de saber às de outro. A separação já come-

ça na forma de nomear: matemática, para muitos edu-

candos, é somente aquilo que se aprende na escola,

ou os conhecimentos que outros, mais estudados, do-

minam. Duas falas de educandos merecem ser apre-

sentadas:

Sabe que eu não tinha pensado que a gente tava

trabalhando com matemática? (Entrevista 7, realizada em

28/9/2000)

[Na vida...] a gente aprende conta, a matemática só se

aprende no colégio. (Entrevista 10, realizada em 9/10/2000)

De fato, a valorização da matemática formal é

tanta, em nossa sociedade, que este conhecimento

serve como um valor de referência, quando compara-

da pelos adultos com seus conhecimentos práticos.

Estes últimos podem também ser reconhecidos como

matemática, ou então são vistos como diferentes de

matemática. Incluindo-se ou negando-se a presença

da matemática no cotidiano, ela está sendo, de qual-

quer maneira, mitificada.

Uma das explicações para essa separação entre

o mundo da vida cotidiana e o mundo da escola, em

relação aos conhecimentos matemáticos, está na pró-

pria sociedade e em suas hierarquias de poderes e sa-

beres. O processo de alienação, que torna os conheci-

mentos próprios dos jovens e adultos de certa forma

invisíveis, recebe uma explicação de Munir Fasheh

(1991):

A hegemonia se caracteriza pelo que ela inclui mas

também pelo que ela exclui: pelo que ela apresenta como

8 Estão incluídos nesses conhecimentos aqueles aprendi-

dos em passagens anteriores pela escola, que Fonseca (2001) de-

nominou de “reminiscências da matemática escolar”.

9 Essa estratégia serve, nas palavras de um dos educandos,

“pra tirar as dúvidas” (Entrevista 4, realizada em 24/9/2000). Os

procedimentos variavam, mas o objetivo de confirmar o resultado

era o mesmo, aparentemente motivado por um sentimento de in-

segurança sobre a exatidão do primeiro.
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marginal, julga inferior e torna invisível. O efeito da educa-

ção hegemônica é tal, que se torna quase possível definir o

ambiente real por aquilo que a educação formal marginaliza

ou exclui. (p. 59, tradução minha)

Essa valorização social do saber escolar hege-

mônico leva os jovens e adultos a procurar ter acesso

a ele por meio do reingresso numa escolarização,

mesmo que tardia.

Outra observação que pode ser feita em relação

a essa separação mundo da vida cotidiana/mundo es-

colar, é que o contexto parece intervir nessa repre-

sentação tão dicotomizada. O mundo da favela é um

mundo à parte dentro da cidade grande: seus habitan-

tes têm sido estigmatizados desde os primórdios da

formação da cidade. As reações a esse processo de

exclusão social podem aparecer de diferentes formas.

Até os saberes construídos por esse grupo social, os

matemáticos dentre eles, parecem ser uma estratégia

de afirmação de identidade. De algum modo, para

dizer eu existo o morador do São Carlos afirma eu

penso diferente. Tanto as regras sociais particulares

do Morro, identificadas nessa pesquisa, quanto a con-

servação de práticas de raciocínio próprias, como o

cálculo mental, parecem ser formas de resistir a um

processo de anulação de identidade.

Tudo indica que, no mundo da vida cotidiana,

calcula-se, estima-se, mede-se, entre outras habilida-

des matemáticas, para se conseguir sobreviver nas

condições adversas que fazem parte da vida diária de

um excluído do sistema escolar, morador de comuni-

dade de baixa renda. Driblar um orçamento domésti-

co apertado, desempenhar-se bem nas tarefas profis-

sionais, dominar informações básicas para orientação

espacial na cidade, são motivações para que os jo-

vens e adultos trabalhadores construam conhecimen-

tos matemáticos novos, utilizem os que já dominam,

rememorem procedimentos aprendidos no passado.

Os conhecimentos matemáticos do cotidiano atendem

primordialmente às necessidades de sobrevivência

econômica e social. Os fatores afetivo-emocionais,

que se configuram como potenciais de auto-estima,

também apareceram como um significativo eixo de

análise para o processo de construção/aprendizagem/

utilização de conhecimentos matemáticos dos jovens

e adultos do Morro de São Carlos.

Buscando possíveis contribuições deste meu es-

tudo para as práticas pedagógicas em educação de

jovens e adultos, teria algumas considerações a fazer.

Em primeiro lugar, esta pesquisa representou uma

tentativa de dar voz a um grupo de jovens e adultos

do ensino fundamental, sobre suas formas de conhe-

cimento. Esse mundo da vida cotidiana que parece

estar tão afastado do mundo da escola tem muito a

ensinar a educadores matemáticos. Os conhecimen-

tos matemáticos do cotidiano são ricos, complexos,

lógicos. Precisam ser legitimados pela escola, para

facilitar a aprendizagem desses outros conhecimen-

tos matemáticos, os formais, que os jovens e adultos

também buscam acessar.

Em segundo lugar, acredito que o afastamento

mundo da vida cotidiana/mundo da escola talvez vies-

se a ser menor se professores e profissionais da educa-

ção compreendessem os motivos que levam os adultos

a resistir a uma simples passagem dos conhecimentos

matemáticos práticos para os conhecimentos matemá-

ticos escolares. Não se trata de uma ponte, mas antes

de um diálogo que deve ser respeitoso de parte a parte.

Se há respeito, há troca. Se há horizontalidade, há me-

nos resistência. A busca de uma possível integração

dos conhecimentos matemáticos escolares com os do

cotidiano não pode ser um pretexto para a desvalori-

zação do conhecimento primeiro do educando. Talvez

porque sinta essa desvalorização oculta, esse adulto

não dialoga como poderia; portanto, não aprende como

poderia. Concordo com Pedro Garcia (1984) quando

diz que “é a relação de poder que deve mudar para que

o agente possa decodificar o que os grupos populares

têm a dizer” (p. 101).

A pesquisa também levantou algumas reflexões

para a área da etnomatemática. Uma delas diz respei-

to à caracterização do grupo cultural no qual foram

investigados os saberes, técnicas e práticas a partir de

um enfoque matemático, particularmente em um con-

texto urbano de uma diversidade cultural muito gran-

de. Os resultados indicaram que os três denominado-
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res comuns do grupo estudado – pessoas com baixa

escolaridade, de classe econômica desfavorecida e

moradores de favela – tenderam a aproximar esses

sujeitos no que diz respeito às formas de construir/

representar/utilizar conhecimentos matemáticos, as-

sim como em relação aos fatores afetivo-emocionais

que motivam o raciocínio e a aprendizagem. A con-

dição de excluído, portanto, configurou-se como um

fator de identidade entre eles, superando as diferen-

ças culturais existentes no grupo.
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